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Unidade curricular 
Direito da Contratação Pública 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
PEDRO ABEL CARVALHO DE AMARAL FERNÁNDEZ SÁNCHEZ – 2 horas semanais 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
----- 
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Domínio aprofundado do regime português da contratação pública após a reforma legislativa que modifica o Código 
dos Contratos Públicos.  
Domínio do regime europeu da contratação pública resultante das Directivas de Contratos Públicos, que o legislador 
português visou transpor. 
Domínio do modo de conformação, adaptação ou até derrogação das normas legislativas nacionais e europeias que tem 
vindo a ser imposta pela jurisprudência nacional e europeia. 
Criação dos quadros mentais necessários para compreensão dos princípios gerais do Direito da Contratação Pública 
que preparem os alunos para qualquer evolução legislativa e jurisprudencial futura. 
Atribuição de ferramentas práticas para os alunos ficarem aptos, na sua prática profissional, a assumirem a 
responsabilidade, se necessário, de acompanhamento e gestão de um procedimento de contratação pública, quer na 
óptica da entidade adjudicante, quer na óptica do operador económico de mercado. 
Visão geral do regime de contratação excepcional para situações de emergência e calamidade. 
 
Conteúdos programáticos 
i) Princípios gerais da contratação pública; 
ii) Âmbito de aplicação do regime de contratação pública; 
iii) Tipos e critérios de escolha dos procedimentos; 
iv) Planeamento e gestão da contratação; métodos de racionalização das compras públicas. 
v) Regras de boa elaboração das peças do procedimento; 
vi) Conceitos essenciais à elaboração do caderno de encargos: relação entre parâmetros base, limites de exclusão de 
propostas, atributos e termos e condições; 
vii) Patologias das peças do procedimento e sua correcção; esclarecimentos, rectificações e suprimentos de erros ou 
omissões; 
viii) A projecção das patologias das peças do procedimento sobre a fase de execução do contrato: a inter-relação entre 
os regimes de suprimento de erros e omissões, trabalhos a mais e serviços a mais; 
ix) Idem: os limites às modificações contratuais à luz da concorrência; 
x) As propostas: os regimes relativos à sua elaboração, composição e apresentação; 
xi) A análise das propostas; causas de exclusão e seu suprimento; 
xii) A avaliação das propostas; definição de critérios de adjudicação adequados; métodos de construção de modelos de 
avaliação; sua aplicação em cada procedimento; 
xiii) O procedimento pós-adjudicatório; 
xiv) Os instrumentos procedimentais especiais, maxime acordos-quadro. 
xv) As medidas excepcionais de contratação pública para situações de emergência e calamidade. 
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Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos acima descritos constituem os elementos essenciais em que assenta o novo regime de contratação 
pública, conformando a matéria que os alunos deverão abarcar para assegurar o domínio do quadro nacional e 
europeu estabelecido como objectivo da aprendizagem e preparando-os para a capacidade de acompanhamento ou 
gestão de qualquer procedimento pré-contratual em que venham a participar. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Avaliação Contínua, com participação obrigatória dos alunos na discussão de casos práticos e de jurisprudência 
previamente indicada pelo docente. 
Exame final, nos termos e com a ponderação para efeitos de avaliação em conformidade com o disposto no 
Regulamento de Avaliação. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objectivos de aprendizagem da unidade curricular 
Sem prejuízo de se mostrar indispensável a utilização de um exame final que permita testar o conhecimento dos 
alunos, o recurso a casos práticos e ao estudo à discussão de jurisprudência constitui o método essencial de 
transmissão de conhecimentos que se mostra mais compatível com a vertente eminentemente prática desta Unidade 
Curricular. Os conhecimentos teóricos transmitidos durante as aulas só se revelam úteis para a prática profissional e 
para o desenvolvimento científico dos alunos se forem objecto de teste imediato através da sua aplicação prática a 
casos concretos e à crítica à jurisprudência actualizada. 
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